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“Reforma Trabalhista” promoveu 





“um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito 

qualquer que seja sua denominação específica” (Brasil, 2009). A Convenção de Viena foi 

em seu art. 84, VIII que “compete, 

sujeitos a referendo do Congresso Nacional” (Brasil, 1988). Nesse sentido, o Brasil, em 



que determinou que “os tratados e convenções internacionais 

constitucionais” (Brasil, 2004).

considera que “os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos considerados 

digna”



natureza jurídica seria a de um “tratado multilateral aberto”, visto que tem por objetivo a 



“a 

humanos (mais benéficos) em vigor no Estado” 

“Todo

fé” que “uma 

de um tratado” (Brasil, 2009). Nesse sentido, compreende

“guarda da Constituição”, 



“que

hierárquica dela na pirâmide normativa.” (Neto, 2024, p. 125).



“

”



A Lei nº 13.467/2017, também conhecida como “Reforma Trabalhista” promoveu 

“promove a precarização das relações de trabalho, atentando, ferozmente, contra direitos 

arduamente conquistados pela classe trabalhadora ao longo de décadas.” (Villela, 2021, p. 112).

como “um 

solucionará o conflito coletivo de trabalho” (Leite, 2025,



“É

aos sindicatos e menos recursos para subsistir” (Souza, 2017, p. 8).

de indisponibilidade absoluta como “o enquadramento no grau de insalubridade” e a 

“prorrogação de jornada de trabalho em ambientes insalubres, sem licença prévia das 

autoridades competentes” (Villela, 2021). Sou



único, que “as regras sobre duração do trabalho e intervalos não são consideradas como normas 

de saúde, higiene e segurança do trabalho para os fins do disposto neste artigo” (Brasil, 2017). 

(Delgado, 2024). Além disso, também destaca que o negociado “não prevalece

renúncia”

“a

do trabalho humano” (Gratão, 2024, 





Gilmar Mendes argumenta que “a autonomia

interesses das partes na negociação coletiva com o sistema heterônomo estatal.” (Brasil, 2022, 

Gilmar Mendes ao tentar definir a extensão do conceito de “direitos absolutamente 

indisponíveis” determinou que a abrangência da expressão abarca os direitos 



“abrange

diretamente relacionados com a segurança e a higiene no trabalho” (Brasil, 1994). A disposição 



“cultura saúde” 





que negociadas coletivamente, na medida que “envolve riscos evidentes à preservação da saúde 

humana” (Delgado; Delgado, 2017, p.255). Nessa perspectiva, o doutrinador Maurício Delgado 

“a

medicina e segurança do trabalho adotadas na empresa” (Delgado, 2024 p.1

aquelas que “

efeitos”

art. 7º XXII da CF/88 que prevê a garantia à “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 

de normas de saúde, higiene e segurança” (Brasil,



“

ocasionados pelo aumento de horas trabalhadas” (Gomez; Barreto, 2022, p. 3).
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